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Artigo Preliminar

A presente Condição Especial “Responsabilidade Civil Profissional Engenheiros Técnicos” 
complementa, altera ou derroga as Condições Gerais do Seguro de Responsabilidade Civil 
Geral nos termos abaixo expressos e nos constantes das Condições Particulares, onde esta 
Condição Especial, para vigorar, deverá ser expressamente mencionada.

Artigo 1.º — Objecto, âmbito e garantia do contrato

1. Nos termos desta Condição Especial, o Segurador garante a responsabilidade civil do 
Segurado inerente ao exercício da profissão de Engenheiro Técnico especificada nas 
Condições Particulares, decorrente de danos patrimoniais e não patrimoniais, em 
consequência de lesões corporais ou materiais, incluindo danos indiretos e 
consequencialmente causados a clientes ou terceiros, provenientes de erros, omissões ou 
atos negligentes cometidos pelo Segurado no exercício da sua profissão de Engenheiro 
Técnico, nomeadamente, investigação, conceção, estudo, projeto, fabrico, construção, 
produção, fiscalização e controlo de qualidade, incluindo a coordenação e gestão dessas 
atividades e outras que lhe estejam associadas, nos termos da legislação e regulamentação 
especial aplicável.

2. Fianças civis e criminais e defesa judicial — Além da cobertura referida no número ante-
rior, ficam também abrangidas as seguintes garantias:
a) os honorários relativos à defesa pessoal do Segurado por advogados designados 

pelo Segurador em processos judiciais de qualquer tipo, mesmo depois da 
responsabilidade civil ter sido decidida em processo criminal;

b) o pagamento ao Tribunal das cauções monetárias exigidas ao Segurado para 
garantir a sua responsabilidade civil resultante de reclamações cobertas por esta 
Apólice. Estas cauções serão pagas quer quando se destinem a garantir a liberdade 
condicional (fiança) do Segurado, quer quando se destinem a garantir 
responsabilidades financeiras derivadas dos riscos cobertos pela Apólice;

c) o pagamento de todas as despesas judiciais que, embora não constituindo sanção 
pessoal, sobrevenham em consequência de um processo judicial dirigido contra o 
Segurado.

3. Caso sejam modificadas as disposições legais aplicáveis à atividade profissional do 
Segurado, o Segurador reserva-se o direito de cobrar um prémio adicional ou de cancelar 
a garantia objeto desta Condição Especial, comunicando a sua decisão ao Tomador do 
seguro e ao Segurado mediante aviso escrito com a antecedência de 30 dias.

4. Se o Segurador não proceder à notificação nos termos do número anterior, dentro dos 30 
dias seguintes à publicação da referida legislação, entende-se que a garantia do seguro 
se estende às novas disposições legais.

Artigo 2.º — Âmbito temporal

1. Para efeitos da definição do âmbito temporal da presente cobertura e derrogando o 
estabelecido nas Condições Gerais da Apólice, apenas ficam garantidas as reclamações 
formuladas ao Segurado, ou diretamente ao Segurador, pela primeira vez durante o 
período de vigência do contrato, relativamente a atividades cujo início tenha ocorrido 
após a data início do contrato.
Parágrafo único — entende-se por reclamação qualquer comunicação verbal ou escrita 
que peticione uma indemnização, ou a notificação de um evento ou circunstância que 
possa razoavelmente dar lugar a um pedido de indemnização.

a) durante o período de vigência da Apólice e que tenham tido a sua origem até 2 anos 
antes da data de inicio da Apólice;

b) até 2 anos após a data da resolução da Apólice ou suspensão da actividade pela apli-
cação das penas disciplinares previstas nos Estatutos da Ordem dos Engenheiros, 
desde que imputáveis a factos ocorridos durante o período de vigência da Apólice.

Artigo 3.º — Exclusões

1. Além das exclusões absolutas e relativas referidas nas Condições Gerais do contrato, 
ficam também excluídas as seguintes reclamações:
a) por bens ou produtos fabricados, construídos, alterados, reparados, fornecidos, 

tratados, vendidos ou distribuídos pelo Segurado, ou por qualquer actividade ou ocu-
pação que não a actividade garantida nas Condições Particulares, quer seja ou não 
realizada em conjunto com aquelas;

b) pela execução de qualquer contrato em que o Segurado actue como Empreiteiro, con-
junta ou separadamente da actividade segura;

c) por infracção de direitos de autor, patente ou marca registada ou qualquer direito de 
propriedade intelectual, injúrias, calúnias, atentados à honra, privacidade ou à 
própria imagem e danos morais;

d) por qualquer evento, circunstância, acontecimento ou dano que o Segurado conhe-
cesse ou dos quais pudesse razoavelmente ter tomado conhecimento antes da data 
de início do contrato de seguro;

e) por multas ou sanções pecuniárias de qualquer natureza, bem como “punitive” e/ou 
“exemplary damages”;

f) relacionados com cláusulas pelas as quais o Segurado aceite uma obrigação de 
prazo ou de resultado;

g) pela quebra ou inexecução de contratos pelo Segurado;
h) por efeitos devidos à utilização de equipamentos técnicos ou execução de trabalhos 

que possam estar relacionados com protótipos.

2. Estão igualmente excluídos da presente cobertura os danos:
a) causados por trabalhos realizados fora do âmbito territorial definido nas Condições 

Particulares;
b) reclamados nos EUA e/ou Canadá ou responsabilidades declaradas por tribunais 

desses países;
c) emergentes de responsabilidade civil solidária.

Artigo 4.º — Franquia

Em cada sinistro, abrangido pelo presente contrato, será deduzida à indemnização a franquia 
cujo valor se encontra estabelecido nas Condições Particulares.

Artigo 5.º — Terminologia
Todos os conceitos técnicos utilizados na presente Condição Especial têm o sentido usual e 
comum da actividade em causa.
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